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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ROUBO
MAJORADO.  CONTINUIDADE  DELITIVA
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO.  RECURSO  MINISTERIAL.
PEDIDO  DE  APLICAÇÃO  DA CONTINUIDADE
DELITIVA QUALIFICADA (art. 71, parág. único,
do  CP).  INADEQUAÇÃO.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS SUBJETIVOS. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.  PLEITO  PELO
RECONHECIMENTO DA AGRAVANTE DO ART.
61,  II, c.  RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A
DEFESA DA VÍTIMA. SITUAÇÃO FÁTICA NÃO
NARRADA NA DENÚNCIA,  NEM  SUSCITADA
DURANTE  A  INSTRUÇÃO.  PLEITO
FORMULADO APENAS EM SEDE DE APELO.
IMPOSSIBILIDADE DE ACOLHIMENTO. APELO
MINISTERIAL IMPROVIDO.

Para  o  reconhecimento  da  ficção  jurídica  da
continuidade  delitiva  qualificada  (art.  71,  parág.
único, do CP), além do número de infrações e da
diversidade de vítimas, o julgador deverá observar
alguns  requisitos  subjetivos,  quais  sejam  os
antecedentes, a conduta social e a personalidade
do  agente,  assim  como  os  motivos  e  as
circunstâncias do crime.

Impossível  o  reconhecimento  de  agravante
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suscitada em sede de apelo, quando a situação
fática hábil a ensejar o aumento de pena, não foi
descria na denúncia, tampouco debatida durante
a instrução criminal

RECURSO DEFENSIVO. REDUÇÃO DA PENA-
BASE.  POSSIBILIDADE.  REANÁLISE  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS.  VALORAÇÃO  NEGATIVA
DO  COMPORTAMENTO  DA  VÍTIMA.
CIRCUNSTÂNCIA NEUTRA. REDUÇÃO QUE SE
IMPÕE. PROVIMENTO DO APELO DEFENSIVO.

“Quando o comportamento da vítima não contribui
para o cometimento do crime, ou é considerado
‘neutro’  ou  ‘normal  à  espécie’,  não  há  falar  em
consideração  desfavorável  ao  acusado”  HC  n.
178.148/MS,  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Quinta Turma, DJe 24/2/2012

Sendo  as  circunstâncias  judiciais  favoráveis  ao
acusado, deve a pena-base ser fixada no mínimo
legal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO
MINISTERIAL E DAR PROVIMENTO  PARCIAL AOS APELOS DEFENSIVOS
PARA REDUZIR  AS  PENAS  DE  AMBOS,  PARA  06  (SEIS)  ANOS,  04
(QUATRO) MESES E 24 (VINTE E QUATRO) DIAS DE RECLUSÃO, E 39
(TRINTA E NOVE) DIAS-MULTA,  NOS TERMOS  DO VOTO DO RELATOR,
EM DESARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL.

.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal manejada pelo Ministério Público

Estadual (fls.225) e pelos réus Max Vanuty Medeiros dos Santos e Bruna de

Sousa Santos Pereira (fl. 223) em razão da sentença proferida pelo juízo da

4ª Vara Criminal da Capital (fls. 195/209), que julgou procedente a denúncia,

condenando os acusados nas sanções do art. 157, § 2º, I e II (três vezes), na

forma do art. 71, ambos do Código Penal, às penas de 07 (sete) anos, 02

Desembargado João Benedito da Silva
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(dois) meses e 12 (doze) dias de reclusão, a serem cumpridas, inicialmente,

no regime semiaberto, além de 42 dias-multa, para ambos os condenados.

Em suas razões recursais (fls. 227/233), o membro do Parquet de

1ª Instância pugna pelo reconhecimento e aplicação da continuidade delitiva

qualificada (art. 71, parág. único, do CP), bem como pela agravante do recurso

que dificultou a defesa das vítimas (art. 61, II, “c”)

Por sua vez, os acusados requerem, nas razões de fls. 236/244,

pela redução da pena-base para o mínimo legal. Na ocasião, pleiteiam pelo

desprovimento do apelo ministerial.

Contrarrazões oferecidas pelo MP, pugnando pelo não provimento

do recurso defensivo.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça, da lavra do Procurador

Álvaro Gadelha Campos, opinando pelo desprovimento dos apelos.

É o relatório.

V O T O

O representante do Ministério Público Estadual ofereceu denúncia

em face de  Max Vanuty Medeiros dos Santos  e  Bruna de Sousa Santos

Pereira, dando-os como incursos nas sanções do  art. 157, § 2º, I e II (três

vezes), na forma do art. 71, ambos do Código Penal.

Relata a exordial acusatória que os acusados teriam, em unidade

de desígnios e com emprego de arma de fogo, subtraído, em dias diversos,

bens de três vítimas distintas, da seguinte maneira:

Desembargado João Benedito da Silva
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Data do Fato: 17/09/2016
Local: Bairro da Liberdade, Santa Rita
Horário: 15:45h
Vítima: Arleide Alves Pereira de Souza
Pertences: Bolsa, um aparelho celular, R$ 800,00
                   em espécie e documentos pessoais

Data do Fato: 27/09/2016
Local: Bairro Várzea Nova, Santa Rita
Horário: 17h
Vítima: Rosâgela da Silva Santos
Pertences: Bolsa, um aparelho celular, R$ 117,00
                   em espécie e documentos pessoais

Data do Fato: 28/09/2016
Horário: 10h
Local: Bairro da Funcionários I, nesta capital
Vítima: Ingrid Ramos Silva Farias
Pertences: um aparelho celular

A peça pórtica prossegue narrando que, por volta das 11 horas do

terceiro dia em epígrafe (28/09/2016), policiais militares que realizavam rondas

ostensivas  depararam com os acusados e, ao percebê-los em atitude suspeita,

decidiram abordá-los. Durante a abordagem, os agentes estatais constataram

que o réu Max Vanuthy portava um revólver cal. 38, municiado, enquanto a ré

Bruna de Sousa, sua companheira, carregava consigo uma bolsa contendo 4

(quatro) aparelhos celulares.

A denúncia relata,  ainda,  que os policiais se deslocaram até a

residência dos acoimados e lá encontraram diversas bolsas femininas e um

aparelho celular.

Dessume-se  das  peças  policiais  que  todas  as  três  vítimas

reconheceram os acusados como os autores dos delitos patrimoniais  que

sofreram e recuperaram parte do bens que tiveram subtraídos.

Desembargado João Benedito da Silva
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Interrogados em juízo (mídia audiovisual  –  fls.  185),  ambos os

denunciados confessaram as práticas criminosas, afirmando que praticaram

os ilícitos para prover o sustento dos filhos do casal.

Devidamente instruído o feito, veio a magistrada sentenciante a

julgar procedente a pretensão acusatória, vindo a condenar os acusados pela

prática dos delitos tipificados no art. 157, § 2º, I e II (três vezes), na forma do

art. 71, ambos do Código Penal, aplicando-lhes as penas de 07 (sete) anos, 02

(dois) meses e 12 (doze) dias de reclusão, a serem cumpridas, inicialmente, no

regime semiaberto, além de 42 dias-multa, para ambos..

Irresignado, o representante ministerial vem pugnar pela reforma

no decisum, para que seja aplicada a continuidade delitiva qualificada (art. 71,

parág.  único,  do  CP).  Requer,  ainda,  que seja  reconhecida a agravante  do

recurso que dificultou a defesa das vítimas (art. 61, II, “c”)

Em outra vertente, a defesa a defesa pugna pela redução da pena

-base imposta para cada crime pelos quais os réus foram condenados.

Antes  de  adentrarmos  na  análise  das  alegações  recursais,

impende destacar que autoria e materialidade delitivas restaram sobejamente

demonstradas e não foram questionadas pelos recorrentes/recorridos. Desse

modo, a discussão gira em torno da dosimetria da pena.

Passemos, então, a analisar ambos os recursos.

1. DO APELO MINISTERIAL

O Ministério Público com atuação no juízo de origem vem pugnar

pela reforma no decisum, para que seja aplicado o instituto da continuidade

delitiva qualificada (art. 71, parágrafo único, do CP), por terem sido os delitos

praticados contra vítimas distintas.

Desembargado João Benedito da Silva
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Vejamos, pois, o teor do parágrafo único do art. 71, do CP:

Art. 71
[...]
Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas
diferentes, cometidos com violência ou grave ameaça
à  pessoa,  poderá  o  juiz,  considerando  a
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e
a personalidade do agente, bem como os motivos
e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até
o triplo, observadas as regras do parágrafo único do
art. 70 e do art. 75 deste Código

Conforme se verifica da leitura do dispositivo legal em epígrafe, o

julgador, ao fixar o percentual de acréscimo, ao contrário da hipótese prevista

no caput  do  mesmo dispositivo  legal,  deve considerar,  além do número de

infrações  e  da  diversidade  de  vítimas,  alguns  requisitos  subjetivos,  quais

sejam os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, assim

como os motivos e as circunstâncias do crime.

No caso em comento, conforme se verifica da leitura do decisum

questionado, todas as referidas modulantes do art. 59 do CP foram valoradas

favoravelmente em  todos  os  delitos  praticados  pelos  denunciados,  não

havendo,  portanto,  justificativa  para  a  exasperação da pena,  pleiteada pelo

Parquet.

Nessa vertente:

HABEAS CORPUS.  ART.  157,  §  2º,  I,  II,  E  V,  POR
DUAS VEZES, NA FORMA DO ART. 70, E ART. 157, §
2º, I E II, POR DUAS VEZES, NA FORMA DO ART. 69,
TODOS DO CÓDIGO PENAL. WRIT SUBSTITUTIVO
DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA
ELEITA.  MAJORANTES.  QUANTUM  DE
ACRÉSCIMO.  EXASPERAÇÃO  ACIMA DO  MÍNIMO
LEGAL.  JUSTIFICATIVA  IDÔNEA.  CONTINUIDADE
DELITIVA QUALIFICADA.  AUMENTO  DA PENA EM
1/2.  AUSÊNCIA  DE  JUSTIFICATIVA  CONCRETA.

Desembargado João Benedito da Silva



Processo nº 0033447-37.2016.815.2002

APLICAÇÃO DO CRITÉRIO OBJETIVO. FRAÇÃO DE
1/5  (UM  QUINTO).  ART.  387,  §  2º,  DO  CP.
APLICAÇÃO.  COGNIÇÃO.  INVIABILIDADE.  TEMA
NÃO ENFRENTADO PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO. 1. Tratando-
se de habeas corpus substitutivo de recurso especial,
inviável  o  seu  conhecimento.  2.  Em  se  tratando  de
roubo  circunstanciado,  a  majoração  da  pena  na
terceira  fase  da  dosimetria  acima  do  mínimo  legal
requer  devida  fundamentação,  com  referência  a
circunstâncias concretas que justifiquem um acréscimo
mais expressivo, o que se verifica no caso em apreço.
3.  Ausente justificativa concreta para exasperar a
pena  em  1/2  (metade)  pela  aplicação  da
continuidade delitiva qualificada ou específica, de
rigor seja aplicado o critério objetivo adotado por
esta  Corte,  razão  pela  qual  se  exaspera  a
reprimenda  na  fração  de  1/5  (um  quinto)  pela
prática  de  três  infrações  penais. 4.  É  pacífica  a
jurisprudência  deste  sodalício,  em  se  tratando  de
aumento  de  pena  referente  à  continuidade  delitiva,
aplicando-se a fração de aumento de 1/6 pela prática
de  2  infrações;  1/5,  para  3  infrações;  1/4,  para  4
infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e
2/3, para 7 ou mais infrações. 5. Não é possível a esta
Corte  debruçar-se  sobre  tema  não  enfrentado  pela
Corte local, sob o risco de supressão de instância. Na
hipótese, a questão relativa à aplicação do art. 387, §
2º,  do Código de Processo Penal não foi enfrentada
pelo Tribunal a quo. 6. Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a pena do
paciente para 7 (sete) anos, 11 (onze) meses e 6 (seis)
dias  de  reclusão,  mais  19  (dezenove)  dias-multa,
mantidos os demais termos da condenação. (Habeas
Corpus nº 371.461/SP (2016/0244120-2), 6ª Turma do
STJ,  Rel.  Maria  Thereza  de  Assis  Moura.  DJe
24.11.2016).

Quanto ao reconhecimento da agravante elencada no art. 61, II,

c, do CP (recurso que dificultou ou tornou impossível a defesa do ofendido), tal

pleito  também  se  demonstra  incabível  de  acolhimento,  uma  vez  que  tal

situação  fática  não  foi  suscitada  pelo  órgão  acusador  durante  momento

processual adequado: na peça pórtica ou em eventual aditamento da denúncia.

Tal pedido sequer foi formulado durante as alegações finais orais oferecidas

pelo membro ministerial.

Desembargado João Benedito da Silva
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Conforme se verifica da leitura da inicial acusatória (fls. 02/05), o

douto membro do MP em  nenhum momento relatou que o  modus operandi

utilizado pelos denunciados dificultou ou impossibilitou defesa por parte das

vítimas, tampouco fez menção expressa ao dispositivo legal correspondente à

agravante ora requerida.

Desse modo o  eventual  acolhimento  da tese  acusatória,  nesta

fase recursal, ofenderia princípios basilares que norteiam o processo penal, tais

como o contraditório e a ampla defesa.

Assim, desacolho o recurso ministerial.

2. DO RECURSO DEFENSIVO.

O juízo primevo fixou a pena-base, para cada crime perpetrado

por cada um dos réus, em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão. 

Ante o reconhecimento da confissão espontânea, por ambos os

réus, de dois delitos, reduziu a pena (em relação a esses dois crimes), para 04

quatro anos de reclusão.

Em face das majorantes do concurso de pessoas e emprego de

arma de fogo, exasperou cada pena na razão de 1/3 (um terço).

Ao final, aplicando o instituto da continuidade delitiva, fixou a pena

mais grave (aquela  relativa  ao crime pelo  qual  os  réus não confessaram a

prática) acrecida de 1/5 (um quinto)

Irresignada, a defesa pugna, tão somente, pela redução da pena-

base para o mínimo legal, para ambos os acusados. Para tal,  sustenta que

todas as circunstâncias judiciais são favoráveis,  o que justifica a fixação da

pena basilar no patamar mínimo cominado.

Desembargado João Benedito da Silva
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Nesse ponto, assiste razão à defesa.

É que, conforme se dessume da leitura do decisum vergastado, o

magistrado sentenciante, ao analisar as circunstancias judiciais elencadas no

art. 59, do CP, considerou que apenas aquela referente ao comportamento da

vítima desfavoreceu os acusados.

Não obstante, é pacificado o entendimento no sentido de que tal

circunstância não pode ser valorada de modo negativo ao sentenciado. Isto

porque,  quando  o  comportamento  do  ofendido  não  contribui  para  o

cometimento do crime, ou é considerado “noutro” ou  “normal à espécie”, não

há falar em consideração desfavorável ao acusado

Desse modo, a alegação de que o comportamento da vítima em

nada contribuiu para o delito, não deve servir para justificar a exasperação da

pena-base.

Neste sentido, nossos Tribunais já tem se posicionado acerca do

tema:

APELAÇÃO CRIMINAL. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA
CP,  ART.  339).  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
RECURSO  DA  DEFESA.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.
PLEITEADA  ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
DOLO.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVA TESTEMUNHAL
NO  SENTIDO  DE  QUE  O  RÉU  IMPUTOU
FALSAMENTE A TERCEIRO A PRÁTICA DE FURTO,
CIENTE  DE  SUA  INOCÊNCIA.  INSTAURAÇÃO  DE
INQUÉRITO POLICIAL PARA APURAÇÃO DO CRIME
NOTICIADO.  DOLO  DIRETO  CARACTERIZADO.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. O
crime de denunciação caluniosa, escorado no art. 339
do CP, configura-se quando o agente, imputando crime

Desembargado João Benedito da Silva
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a alguém, dá causa à investigação policial,  processo
judicial,  instauração  de  investigação  administrativa,
inquérito  civil  ou ação de improbidade administrativa.
Exige-se,  portanto,  o  dolo  específico:  Os  agentes
precisam atuar  sabendo  que  o  imputado  é  inocente.
Demonstrado, no caso concreto, que a instauração do
inquérito  deu-se  à  margem de  prova  até  mesmo da
materialidade,  e  também  sem  elementos  da  autoria,
resta configurado o tipo. Ao que tudo indica, a denúncia
foi animada por desavença com a vítima, configurando
a  elementar  subjetiva  (dolo  específico),  de  sorte  a
firmar  o  juízo  de  condenação.  DOSIMETRIA.  PENA-
BASE.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DO
COMPORTAMENTO  DA  VÍTIMA  SEM
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. REDUÇÃO
PROCEDIDA  DE  OFÍCIO.  READEQUAÇÃO  DA
REPRIMENDA QUE SE IMPÕE.  O STJ entende que
"quando o comportamento da vítima não contribui
para  o  cometimento  do  crime,  ou  é  considerado
‘neutro’  ou  ‘normal  à  espécie’,  não  há  falar  em
consideração  desfavorável  ao  acusado. Nesse
sentido:  HC  n.  95.675/MS,  Ministro  Og  Fernandes,
Sexta  Turma,  DJe  28/3/2011;  HC  n.  178.148/MS,
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Quinta  Turma,  DJe
24/2/2012)" (AREsp n. 669649, Ministro Sebastião Reis
Júnior). (TJSC; ACR 2015.028760-8; São Lourenço do
Oeste;  Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Getúlio
Corrêa; Julg. 12/06/2015; DJSC 29/06/2015; Pág. 557) 

Assim, a pena-base, para cada crime (três roubos) e para cada

acusado (Max Vanuthy e Bruna de Sousa), deve ser fixada em  04 (quatro)

anos de reclusão e 10 dias-multa.

Em razão das causas de aumento de pena, previstas nos incisos I

e II do § 2º, do art. 157 do CP, o juízo de 1º grau exasperou a pena na razão de

1/3 (um terço),  devendo, portanto, a  reprimenda corpórea ser fixada em  05

(cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, para cada delito, além de 13-dias

multa.

Considerando, ainda, que, em razão da continuidade delitiva, o

juízo primevo fixou uma das penas, acrescida de 1/5 (um quinto), a reprimenda

deverá ser fixada, definitivamente, em 06 (seis) anos, 04 (quatro) meses e 24

Desembargado João Benedito da Silva
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(vinte e quatro) dias de reclusão, para cada acusado.

As penas de multa, consoante previsão do art. 72 do CP, serão

somadas  integralmente,  totalizando  39 (trinta  e  nove)  dias-multa,  também

para cada sentenciado.

     Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO MINISTERIAL e

DOU  PROVIMENTO  AO  APELO  DEFENSIVO, para  reduzir  as  penas  dos

apelantes Max Vanuty Medeiros dos Santos e Bruna de Sousa Santos Pereira

para  06  (seis)  anos,  04  (quatro)  meses  e  24  (vinte  e  quatro)  dias  de

reclusão,  além  de  39  (trinta  e  nove)  dias-multa,  devendo  o  restante  da

sentença ser mantido em todo ser teor.

           Expeça-se Mandado de Prisão após o decurso do prazo de Embargos

de Declaração , sem manifestação.

É como voto.

  Presidiu  o  julgamento,  com voto,    o  Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho,  Presidente da Câmara Criminal,
dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João
Benedito  da  Silva,  relator,   e  Tércio  Chaves  de  Moura  (  Juiz  de  Direito
convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da cunha Ramos.)
Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de janeiro do ano de 2018.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargado João Benedito da Silva


